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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE LUCIVAN CABRAL (PRESO)
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE EXCESSO 
DE PRAZO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em favor de paciente 
acusado de homicídio qualificado, alegando excesso de prazo na 
prisão preventiva desde 4/5/2021. A defesa requer a revogação 
da prisão preventiva e a concessão de liberdade provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de 
excesso de prazo na prisão preventiva do paciente e a 
possibilidade de substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do excesso de prazo deve considerar a 
razoabilidade e a complexidade do caso, não sendo meramente 
matemática.
4. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública e na periculosidade do acusado, 
evidenciada pelo modus operandi do crime.
5. A pluralidade de réus e a fase processual justificam a duração 
da prisão preventiva.
6. As condições pessoais favoráveis do acusado não são 
suficientes para revogar a prisão preventiva diante dos 
elementos concretos que justificam a medida.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
COMPLEXIDADE DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE EXCESSO 
DE PRAZO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em favor de paciente 
acusado de homicídio qualificado, alegando excesso de prazo na 
prisão preventiva desde 4/5/2021. A defesa requer a revogação 
da prisão preventiva e a concessão de liberdade provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de 
excesso de prazo na prisão preventiva do paciente e a 
possibilidade de substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do excesso de prazo deve considerar a 
razoabilidade e a complexidade do caso, não sendo meramente 
matemática.
4. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública e na periculosidade do acusado, 
evidenciada pelo modus operandi do crime.
5. A pluralidade de réus e a fase processual justificam a duração 
da prisão preventiva.
6. As condições pessoais favoráveis do acusado não são 
suficientes para revogar a prisão preventiva diante dos 
elementos concretos que justificam a medida.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 328).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 328/330):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. APONTADO EXCESSO DE PRAZO PARA A 
CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DENEGAÇÃO, EM HARMONIA COM O 
PARECER MINISTERIAL.1. “(...) 7. A aferição do excesso de 
prazo reclama a observância da garantia da duração razoável do 
processo, prevista no art. 5º,LXXVIII, da Constituição Federal. 
Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua 
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir 
na tramitação da ação penal. (...).” (STJ. RHC107.851/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTATURMA, 
julgado em 02/04/2019, DJe 10/04/2019).2. Inviável o 
reconhecimento do excesso de prazo da prisão quando não 
evidenciado que o juízo processante agiu negligentemente na 
condução do feito, e, ainda, quando a eventual demora for 
decorrente das circunstâncias da própria ação penal.3. Ordem 
denegada, em harmonia com o parecer ministerial.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio qualificado na 
forma do art. 121, §2º, IV, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que o paciente encontra-se preso 
preventivamente desde 4/5/2021 sem condenação definitiva.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão do paciente e posto em liberdade provisória, com ou sem 
aplicação de cautelares diversas da prisão (e-STJ fl. 5).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
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próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Ademais, as informações prestadas nos autos revelam a ausência de 
modificação fático-jurídica desde a análise realizada pelo Tribunal de 
origem.

Considerando que o pleito envolve a prestação jurisdicional do próprio 
Juízo monocrático até a fase de eventual pronúncia, em razão de 
suposto excesso de praz , cabe-nos averiguar se estão presentes os 
requisitos para manutenção da segregação cautelar do paciente.

No que tange à razoável duração da prisão cautelar, ressalte-se que 
esse direito fundamental tem abrigo na disposição constitucional do 
art. 5º, LXXVIII, o qual obriga uma ponderação acerca da razoabilidade 
e proporcionalidade da medida extrema de segregação.

Avalia-se, portanto, a complexidade da causa e as circunstâncias que 
levam a eventual demora na instrução processual a justificar o longo 
período de encarceramento. A prisão cautelar deve atentar-se aos 
requisitos do art. 312 do CPP, devendo ser mantida a segregação 
apenas nos casos em que não há possibilidade fática para aplicação 
de outras medidas cautelares, a teor do art. 319 do CPP.

Na hipótese em exame, resta configurada complexidade na demanda 
a justificar eventual atraso. É processo que trata de crime de extrema 
gravidade, além das demais consequências negativas do crime de 
homicídio qualificado e o potencial lesivo envolvido, cuja acusação 
afirma ter sido cometido em emboscada ou recurso de dificultou a 
defesa da vítima.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. FASE DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
Tribunal do Júri.

Ressalta-se que o processo conta com pluralidade de réus e já se 
encontra em fase de alegações finais.
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3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução 
criminal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e no temor demonstrado pela vítima.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
participado do homicídio, em tese, motivado por dívidas de 
entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, em 
bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação 
pelos delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a 
segregação cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Além disso, há notícia de ameaças proferidas pelos acusados e temor 
demonstrado pela ofendida.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP. 7.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 878.477/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 908.776 / PB
Número Registro: 2024/0146734-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020696020068150241 08044493720248150000 20696020068150241 8044493720248150000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLPHO PETTENA FILHO
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : JOSE LUCIVAN CABRAL (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUCIVAN CABRAL (PRESO)
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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